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1.1. ARBITRAGEM 
1.1.1. Introdução 
A arbitragem 
capazes que, preferin( 
a árbitros a solução d, 
disponíveis, ou seja, a 
interessados. 
A arbitragem é 
das relações comerciai 
necessidade de que os c 
instituto da arbitragem 
demanda judicial, de ( 
caso árbitros, com cor 
sigilo, rapidez e eficiên 
A Lei nº 9.3071 
processual. 
Saliente-se que 
solução do conflito de i 
concessões recíprocas. 
Há muita discu 
que, para alguns, ofend 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
